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Introdução

O presente guia destina-se às Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e às entidades legalmente equiparadas.

Tem por finalidade apoiar a submissão de pedidos de celebração e revisão de acordos de cooperação, no âmbito do Aviso de Abertura de Candidaturas ao

PROCOOP, através da aplicação disponibilizada no Portal da Segurança Social Direta.

A utilização deste guia não dispensa a leitura atenta do Aviso de Abertura de Candidaturas ao PROCOOP, bem como da demais legislação e regulamentação

aplicáveis.
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Enquadramento

O Regulamento do PROCOOP, aprovado em anexo à Portaria n.º 143/2021, de 9 de julho, estabelece, nos seu artigo 6.º, n.º 4 que os avisos de abertura de candidaturas ao PROCOOP são

fixados por despacho do membro do Governo responsável pela área do trabalho, solidariedade e segurança social.

Neste contexto, através do Despacho n.º 9472-A/2026, publicado em Diário da República n.º 143/2026, Suplemento, Série II de 2026-07-27, foi aprovado, pela Senhora Secretária de

Estado da Segurança Social e pela Senhora Secretária de Estado da Ação Social, em anexo ao referido despacho, o 1.º Aviso de abertura de candidaturas ao PROCOOP de 2026, cujo

período de submissão de candidaturas decorre de 30 de julho a 14 de agosto de 2026, destinado às entidades do setor social e solidário que desenvolvem, ou pretendam vir a

desenvolver, respostas sociais no âmbito da Rede de Serviços e Equipamentos Sociais (RSES), com vista à celebração de novos acordos de cooperação ou ao alargamento dos acordos de

cooperação em vigor, para celebração ou revisão de acordos de cooperação.

No âmbito do presente aviso, são elegíveis as seguintes respostas sociais típicas:

• Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI);

• Centro de Dia (CD);

• Serviço de Apoio Domiciliário (SAD);

• Lar Residencial (LR);

• Residência de Autonomização e Inclusão (RAI);

• Centro de Apoio à Vida - Atendimento;

• Centro de Apoio à Vida - Atendimento e Acolhimento.
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https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9472-a-2026-1152566352


Enquadramento

A percentagem máxima de utentes a abranger por acordo face à capacidade instalada por resposta social é respetivamente:

• ERPI -> capacidade máxima de 120 lugares e elegível até ao limite de 80% dos utentes, face à capacidade instalada;

• Centro de Dia -> sem capacidade máxima definida, elegível até ao limite de 80% dos utentes, face à capacidade instalada;

• SAD -> sem capacidade máxima definida, elegível até ao limite de 80% dos utentes e até ao limite de 125% da média de serviços prestados;

• Lar Residencial -> capacidade máxima de 30 lugares e elegível até ao limite de 95% dos utentes, face à capacidade instalada;

• RAI -> capacidade máxima definida de 5 lugares e elegível até ao limite de 100% dos utentes, face à capacidade instalada;

• Centro de Apoio à Vida – Atendimento -> sem capacidade máxima definida, elegível até ao limite de 95% dos utentes, face à capacidade instalada;

• Centro de Apoio à Vida - Atendimento e Acolhimento -> capacidade máxima definida de 20 lugares e elegível até ao limite de 95 % dos utentes, face à capacidade instalada.

Os SAD que já detenham 80% ou mais utentes abrangidos por acordo, são elegíveis desde que a revisão tenha como objetivo o aumento da prestação de serviços contratualizados
com os utentes, não podendo ultrapassar o valor médio de 100%.
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Enquadramento

O Aviso prevê ainda a celebração e revisão de acordos de cooperação para respostas sociais (típicas e atípicas) isentas do procedimento de candidatura ao PROCOOP, nos termos das
alíneas b) e c) do n.º 4 do artigo 3.º do Regulamento do PROCOOP, nomeadamente:

A) Respostas típicas:

• Centro de Atendimento, Acompanhamento e Reabilitação Social para Pessoas com Deficiência e Incapacidade (CAARPD), nas seguintes modalidades: Atendimento e
Acompanhamento Social; Atendimento, Acompanhamento e Reabilitação Sociais, sendo elegíveis as respostas localizadas nos distritos de Beja, Bragança, Guarda, Lisboa,
Portalegre, Porto, Santarém e Setúbal dado que a taxa de cobertura da cooperação já é superior à verificada no continente.

Os acordos de cooperação podem abranger até 95% dos utentes, face à capacidade instalada.

• Serviço de Apoio à Vida Independente (SAVI), sendo consideradas 84 horas por utente como referencial médio mensal e elegíveis os novos acordos localizados nos distritos de
Castelo Branco e Leiria, para as entidades cujos Centros de Apoio à Vida Independente (CAVI) estejam reconhecidos pelo IDIPD ou cujo reconhecimento tenha sido solicitado até à
data-limite de submissão de candidaturas no âmbito deste aviso.

B) Respostas atípicas:

• Apartamento de Reinserção Social, sendo elegíveis as respostas localizadas nos distritos de Lisboa, Setúbal, Porto e Braga.

• Fórum Socio-Ocupacional, sendo elegíveis as respostas localizadas nos distritos de Braga, Coimbra, Faro, Leiria, Lisboa, Porto, Santarém, Setúbal e Viseu.

• Intervenção Precoce, sendo elegíveis as respostas localizadas nos concelhos de Aveiro, Bragança, Guarda, Ílhavo, Loures, Macedo de Cavaleiros, Odivelas e Oliveira do Bairro;

• Residência para Pessoas com VIH/SIDA, sendo elegíveis as respostas localizadas nos distritos de Lisboa e Porto.
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PROCOOP - Antes de iniciar a submissão do pedido:

➢ Junto do Centro Distrital de Segurança Social, OU através da SS Direta > Ação

Social > IPSS, OU em https://www2.gov.pt/pt/fichas-de-

enquadramento/fundacoes-e-pessoas-coletivas-de-utilidade-publica:

1. Que procederam à entrega das atas referentes à última eleição e respetiva

tomada de posse, acompanhadas dos certificados dos registos criminais de todos os

titulares dos órgãos;

2. Que detêm informação atualizada, no sistema de informação SISSCOOP, no que

respeita à sua identificação, à frequência das respostas sociais dos acordos de

cooperação em vigor e ao número de utentes extra acordo nas referidas respostas

sociais;

3. Que possuem a situação regularizada perante a Autoridade Tributária;

4. Que possuem a situação regularizada perante a Segurança Social, incluindo o

cumprimento das obrigações contabilísticas, designadamente a prestação de contas

nos termos legais.
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As entidades devem garantir:

2. Documentos comprovativos da legitimidade de utilização e da titularidade das

infraestruturas:

• Certidão permanente do registo predial atualizada em nome da entidade;

• OU Contrato de comodato, por um período de 2 anos ou mais, sem cláusula de rescisão ou

reversão nesse período, acompanhado da respetiva certidão permanente do registo predial

atualizada em nome do comodante;

• OU Contrato de arrendamento, por um período de 2 anos ou mais, acompanhado da

respetiva certidão permanente do registo predial atualizada em nome do proprietário.

3. Parecer de aprovação das medidas de autoproteção, OU pedido de parecer sobre as medidas

de autoproteção e respetivo comprovativo de pagamento quando o pedido tenha sido

efetuado há mais de 30 dias, OU relatório de vistoria e respetivo parecer de aprovação das

medidas de autoproteção, OU relatório de inspeção regular relativo às condições de segurança

OU pedido de inspeção regular e respetivo comprovativo de pagamento (informação mais

detalhada nas páginas seguintes).

4. Projeto de funcionamento, em caso de nova resposta social, com todos os elementos

previstos no regulamento do PROCOOP.

➢ Que possuem os seguintes documentos:

1. Licença de utilização do edificado OU declaração de isenção emitida pela

autarquia OU comprovativo de pagamento e recibo de pagamento das taxas

relativas ao título de licença ou da comunicação prévia.

https://www2.gov.pt/pt/fichas-de-enquadramento/fundacoes-e-pessoas-coletivas-de-utilidade-publica
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PROCOOP – Regime Jurídico da Segurança contra Incêndios em Edifícios

UTILIZAÇÃO-TIPO I (HABITACIONAIS)

Para mais informações consultar:
https://prociv.gov.pt/pt/seguranca-contra-incendio/servicos/medidas-autoprotecao-edificios/
https://www.gov.pt/servicos/seguranca-contra-incendio-em-edificios-pedido-de-parecer-a-
medidas-de-autoprotecao
https://www.gov.pt/pesquisa/MEDIDAS%20DE%20AUTOPROTE%C3%87%C3%83O

Os documentos referentes às Medidas de Autoproteção não podem ser
dispensados, com exceção dos edifícios e recintos da utilização-tipo I, das 1.ª e
2.ª categorias de risco.

https://prociv.gov.pt/pt/seguranca-contra-incendio/servicos/medidas-autoprotecao-edificios/
https://www.gov.pt/servicos/seguranca-contra-incendio-em-edificios-pedido-de-parecer-a-medidas-de-autoprotecao
https://www.gov.pt/pesquisa/MEDIDAS%20DE%20AUTOPROTE%C3%87%C3%83O
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Para mais informações consultar:
https://prociv.gov.pt/pt/seguranca-contra-incendio/servicos/inspecoes-regulares/

PROCOOP – Regime Jurídico da Segurança contra Incêndios em Edifícios

https://prociv.gov.pt/pt/seguranca-contra-incendio/servicos/inspecoes-regulares/
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Autenticação

1

2

3

4

Aceda ao Portal da Segurança Social.

1. Clique em Iniciar sessão

2. Insira os dados de utilizador 

3. Insira a Palavra-passe.

4. Clique em Entrar.



Para aceder ao PROCOOP, a entidade deve:

1. Selecione o menu Ação Social.

2. No menu Ação social, selecione a opção Entidades do setor social, público e

lucrativo.

12

PROCOOP – Acordos de Cooperação

1

2

Neste momento já está autenticado no Portal o que significa que já estão disponíveis as 

funcionalidades do PROCOOP.



3. No ecrã Entidades do setor social, público e lucrativo, selecione Acordos e protocolos de cooperação.

4. De seguida, clique em Candidatar ou pedir acordo de cooperação  ou Continuar para ações.

13

5. Ao selecionar Continuar para ações, surgem várias opções. Clique em Candidatar ou pedir acordos 

de cooperação.

3

4

PROCOOP – Acordos de Cooperação

5
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PROCOOP – Acordos de Cooperação

➢ A entidade tem acesso a um quadro com o número de pedidos de acordo de cooperação
submetidos e outro com o número de acordos não cessados ou disponíveis para revisão.

➢ Neste ecrã, pode pesquisar os Acordos disponíveis para revisão, de acordo com vários
critérios de pesquisa. Pode Pedir revisão e também Pedir acordo de cooperação.
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PROCOOP – Acordos de Cooperação

➢ Neste ecrã pode ainda pesquisar os Pedidos de acordo de cooperação submetidos, de acordo com
vários critérios de pesquisa. Pode também Pedir acordo de cooperação.
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

As entidades devem:

➢ Garantir que cumpriram com as obrigações previstas na página 7.

➢ Ter na sua posse os seguintes documentos:

1. Licença de utilização do edificado OU declaração de isenção emitida pela

autarquia OU comprovativo de pagamento e recibo de pagamento das taxas

relativas ao título de licença ou da comunicação prévia;

2. Documentos comprovativos da legitimidade de utilização e da titularidade das

infraestruturas:

• Certidão permanente do registo predial atualizada em nome da entidade;

• OU Contrato de comodato, por um período de 2 anos ou mais, sem cláusula

de rescisão ou reversão nesse período, acompanhado da respetiva certidão

permanente do registo predial atualizada em nome do comodante;

• OU Contrato de arrendamento, por um período de 2 anos ou mais,

acompanhado da respetiva certidão permanente do registo predial atualizada

em nome do proprietário;

3. Parecer de aprovação das medidas de autoproteção, OU pedido de parecer sobre as

medidas de autoproteção e respetivo comprovativo de pagamento quando o pedido

tenha sido efetuado há mais de 30 dias, OU relatório de vistoria e respetivo parecer de

aprovação das medidas de autoproteção, OU relatório de inspeção regular relativo às

condições de segurança OU pedido de inspeção regular e respetivo comprovativo de

pagamento.

No que se refere aos documentos relativos ao Regime Jurídico
de Segurança contra Incêndios em Edifícios, sugere-se a
consulta da informação nas páginas 9 e 10 deste manual.
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

1

3

➢ Para submeter pedido de revisão de acordo de cooperação existente, fazer a seguinte 
pesquisa:

1. Selecione a opção Acordos disponíveis para revisão;
2. Preencha um dos os critérios de pesquisa;
3. Clique em Filtrar, para obter os acordos de cooperação não cessados.
4. Para proceder ao pedido de revisão de um acordo de cooperação, em Ações clique em 
Pedir revisão. 

2

Leia as Informações gerais e as Condições de acesso. 

4
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

Leia também as Informações e Documentos necessários.
Confirme em como leu e concorda com as declarações.

1. Clique em Iniciar pedido de revisão.

1
2

Verifique as informações sobre o acordo de cooperação que quer rever.
2. Clique em Seguinte.
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

Os dados de caracterização da resposta social alvo de revisão, são disponibilizados

automaticamente.

➢ Verifique sempre se os dados registados se encontram corretos:

Caso os dados relativos à frequência do mês ou o número de utentes não

abrangidos estejam incorretos, no imediato, proceda à sua correção, na Segurança

Social Direta em: Ação Social > Entidades do setor social, público e lucrativo >

Acordos e Protocolos de Cooperação> Consultar Frequências mensais de utentes

em IPSS.

Se verificar incorreções nos restantes dados (designadamente no número do acordo,

na data de celebração, na data da última revisão, na capacidade, no número de

utentes abrangidos) solicite a sua correção para o seguinte endereço eletrónico: ISS-

PROCOOP@seg-social.pt

mailto:ISS-PROCOOP@seg-social.pt


PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

Preencha as informações solicitadas sobre o acordo de cooperação a rever.

1. No campo Origem do pedido deve selecionar 2026/1/AVISO. O tipo de acordo
aparece automaticamente preenchido.

3. Indique se ocorreu alguma alteração à capacidade de utentes da resposta social:

• Caso a capacidade da resposta social corresponda ao acordo celebrado ou à última revisão, selecione a
opção “Não”;

• Caso tenha existido alteração à capacidade da resposta social, após a última revisão, selecione a opção
“Sim”:

➢ Insira, de seguida, o Código da autorização de funcionamento da resposta social;

➢ Indique o Motivo da alteração da capacidade de utentes:

20

1

2

3

2. Indique a Data de conclusão/alargamento da resposta social. A data a inscrever
não pode ser nunca posterior à data de submissão do pedido, sendo de colocar:

• a data da última licença de utilização do edificado emitida pela Câmara
Municipal, onde se encontra instalada e/ou implementada a resposta social;

Ou

• a data de emissão do último parecer técnico emitido pelos Serviços da
Segurança Social, referente à conclusão da obra e que determinou a capacidade
máxima da resposta social.

Caso pretenda a revisão do
acordo relativamente a uma
das respostas previstas na
Norma IV do Aviso, a Origem
do Pedido aparecerá
automaticamente
preenchida.
No caso de acordos atípicos,
deve confirmar o Valor da
comparticipação.
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

Preencha as informações solicitadas sobre o acordo de cooperação a rever. 4. Insira a Capacidade de utentes da resposta social, de acordo com o último parecer
técnico/relatório de acompanhamento emitido pelos Serviços da Segurança Social, referente à
conclusão da obra.

O número máximo de utentes a preencher não pode exceder a capacidade máxima definida.

5. Coloque a informação quanto ao Número de utentes a abranger no acordo após a revisão.

O número de utentes a abranger em acordo tem por base a capacidade instalada e os limites
definidos no Aviso de abertura de candidaturas.

4

5

Resposta Social Modalidades Capacidade Máxima Limite de Elegibilidade

ERPI — 120 lugares Até 80% dos utentes face à capacidade instalada

Centro de Dia — Sem capacidade máxima definida Até 80% dos utentes face à capacidade instalada

SAD — Sem capacidade máxima definida

Até 125% da média de serviços prestados por utente 

e até 80% dos utentes face à capacidade instalada

Acordos SAD com 80% ou mais de utentes já 

abrangidos por acordo, são elegíveis desde que a 

revisão vise o aumento da prestação de serviços 

contratualizados com os utentes, não podendo 

ultrapassar o valor médio de 100%

Lar Residencial — 30 lugares Até 95% dos utentes face à capacidade instalada CACI

RAI — 5 lugares Até 100% dos utentes face à capacidade instalada

Atendimento Sem capacidade máxima definida Até 95% dos utentes face à capacidade instalada

Atendimento e Acolhimento 20 lugares Até 95% dos utentes face à capacidade instalada

CAARPD

Atendimento e Acompanhamento Social

Atendimento, Acompanhamento e 

Reabilitação Sociais

Sem capacidade máxima definida Até 95% dos utentes face à capacidade instalada

SAVI — Sem capacidade máxima definida
Consideram-se 84 horas por utente/mês como 

referencial médio mensal.

Centro de Apoio à Vida 
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação - SAD

No caso da resposta Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), deverá ainda adicionar a
percentagem de serviços prestados e ter em conta o n.º de utentes a abranger pelo
acordo em função dos limites definidos face à capacidade instalada (ver página
seguinte).

Neste campo deverá:
1. Confirmar a capacidade ou alterar mesma, consoante o caso.
2. Em Serviço, selecionar os serviços e respetiva percentagem.
3. Indicar o n.º de utentes por serviço e percentagem.
4. Clicar em Adicionar Serviço. 

Para alterar o n.º de utentes afetos à percentagem de serviços já existentes (que
surgem previamente preenchidas), deverá selecionar a opção “Eliminar” no menu
“Ações” e, posteriormente, introduzir o novo total de utentes a considerar na
percentagem de serviços correspondente. :

1
2

3
4

Confirme se o Número de utentes a abranger no acordo de cooperação se encontra
correto. O somatório do n.º de utentes a abranger, em todos os complementos
selecionados, tem de ser igual ao nº total de utentes a abranger pelo acordo de
cooperação.
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação - SAD

N.º de serviços a prestar a cada 
um dos utentes

Se prestados apenas em 
dias úteis

Se prestados em dias 
úteis e fins de semana

2 serviços 85% 125%

3 serviços 90% 130%

4 serviços 100%

145%5 serviços 105%

6 serviços 110%

No campo Serviço, os complementos a associar são os seguintes:

✓ SAD – complemento utentes a 85%

✓ SAD – complemento utentes a 90%

✓ SAD – complemento utentes a 100%

✓ SAD – complemento utentes a 105%

✓ SAD – complemento utentes a 110%

✓ SAD – complemento utentes a 125%

✓ SAD – complemento utentes a 130%

✓ SAD – complemento utentes a 145%

Os valores percentuais (%) referentes a cada complemento são determinados em função do

número de serviços essenciais prestados aos utentes, por referência ao período temporal

em que os mesmos são igualmente prestados, aos quais correspondem comparticipações

diferentes pela Segurança Social.

No caso de um acordo de cooperação típico de Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), o valor

percentual (%) de cada complemento em SAD é determinado da seguinte forma:

Relativamente à resposta Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), o limite de utentes a

considerar é de 80% face à capacidade instalada, com uma percentagem média de

serviços no máximo de 125%.

Caso o acordo já abranja 80% ou mais dos utentes face à capacidade instalada, a revisão

do mesmo deve ter como objetivo o aumento da prestação de serviços contratualizados

com os utentes, não podendo ultrapassar o valor médio de 100%.
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

• Indique se a alteração de capacidade de utentes tem licença de utilização emitida pela Câmara
Municipal;

• Indique se a alteração de utentes tem parecer das condições de segurança emitido pela ANEPC.

Submeta os ficheiros dos Documentos solicitados no pedido de revisão.

7. Comprovativo da titularidade

Neste campo, deve anexar a Certidão Permanente do Registo Predial
devidamente atualizada, onde conste o registo de aquisição em seu nome.

7

8. Se selecionar a opção Não sou o proprietário do equipamento, deverá submeter
os documentos que comprovem a legitimidade de utilização:

• Contrato de comodato, acompanhado da respetiva certidão permanente do registo
predial atualizada em nome do comodante;

• OU Contrato de arrendamento, acompanhado da certidão permanente do registo
predial atualizada em nome do proprietário.

8
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PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

9. Licença de utilização

• Licença de utilização do edificado da resposta social, emitida pela Câmara Municipal
competente;

• OU declaração emitida pela autarquia de isenção da licença de utilização;

• OU recibo de pagamento das taxas relativas ao título de licença ou da comunicação
prévia.

10. Medidas de segurança contra incêndios em edifícios e medidas de autoproteção
(consultar informação das páginas 9 e 10)

• Parecer de aprovação das MAP emitido pela ANEPC;

• OU pedido de aprovação das MAP e respetivo comprovativo de pagamento, quando o
pedido tenha sido efetuado há mais de 30 dias;

• OU relatório de vistoria acompanhado do parecer de aprovação das MAP emitido
pela ANEPC;

• OU relatório de inspeção regular emitido pela ANEPC;

• OU pedido de inspeção regular e respetivo comprovativo de pagamento.

11. Após submeter todos os documentos solicitados no pedido de revisão clique em
Seguinte.

9

10

11
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Preencha as informações sobre o Financiamento.

1. Selecione se “A Resposta social foi financiada ou apoiada por programa ou
medida, de âmbito nacional ou comunitário?”.

Selecione “Não”, no caso da resposta social não ter sido financiada.

2. Clique em Seguinte.

PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

1

2

Nos termos do Aviso, as respostas sociais financiadas pelo PARES, bem como

pelos Programas Operacionais Regionais, no âmbito do Portugal 2020, desde que

tenha sido emitido parecer de prioridade social, e pelo PRR - C3 - Nova Geração de

Equipamentos e Respostas Sociais e a resposta social de Creche, não são elegíveis,

uma vez que já se encontram abrangidas por isenção de procedimento de

candidaturas ao PROCOOP, aprovado por Despacho conjunto da Senhora Secretária de

Estado da Ação Social e da Inclusão e da Senhora Secretária de Estado da Segurança

Social.

Nestes casos deve iniciar um pedido no âmbito da referida isenção, selecionando na

Origem do Pedido 2026/1/ISENÇÃO.
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3. Caso selecione “Sim” deve preencher os dados relativos ao financiamento:

• Origem do Financiamento;
• Programa;
• Medida do apoio;
• Código de Candidatura;
• Ano de aprovação da candidatura: inscrever o ano em que o termo de aceitação da

decisão de aprovação e/ou contrato de comparticipação financeira foi outorgado
entre a entidade e o Gestor;

• Ano de conclusão da candidatura: inscrever o ano em que a obra (p. exemplo, de raiz,
remodelação, adaptação ou ampliação) do equipamento onde se encontra instalada a
resposta social, terminou ou prevê terminar (conclusão da obra);

• Número de lugares financiados: inscrever apenas o número de lugares que foram
efetivamente financiados (remodelados/ a criar) pelo programa ou medida nacional
ou comunitário;

• Financiamento total aprovado: registar a informação financeira do projeto de
investimento nacional ou comunitário aprovado que apoiou a resposta;

• Componente comunitária, Componente nacional e Componente privada: colocar os
montantes financeiros constantes do termo de aceitação da decisão de aprovação ou
do contrato de comparticipação financeira que foi outorgado entre a entidade e o
Gestor.

• Colocar zero quando o financiamento da resposta não teve alguma das componentes
indicadas (nacional, comunitária ou privada).

• Outras observações e descrição de financiamentos anteriores: preencha o campo com
a indicação dos financiamentos anteriores, caso tenham existido.

4. Clique em Seguinte.

PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

3

4
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4

4. Faça uma breve caracterização e fundamentação do pedido. 

A fundamentação deve indicar o objetivo principal do pedido de revisão de acordo de
cooperação e da pertinência do mesmo, podendo indicar, entre outros dados, o número
de lugares que pretende que a revisão do acordo venha a abranger, se a capacidade foi
alterada, etc. No caso de acordo atípico, pode ainda indicar o tipo e o valor a
comparticipação atual e a pretendida.

5

5. Clique em Seguinte.

Em Resumo, confirme se as informações introduzidas estão corretas.

PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação
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6. No fim da página de Resumo, clique em Enviar pedido.

(cont.) Confirme se as informações introduzidas estão corretas.

PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

6



30

Clique em Enviar pedido. Posteriormente, obtém a mensagem de que o pedido foi registado com sucesso e

que poderá acompanhar o estado do pedido.

Após este passo não poderá alterar o pedido efetuado. Se selecionar o botão

Cancelar, o pedido não ficará gravado, tendo de iniciar a submissão de um novo

pedido.

PROCOOP – Pedir revisão de acordo de cooperação

Todas as comunicações/notificações relativas ao pedido registado são efetuadas

através da Segurança Social Direta, pelo que deverá estar atento à sua área de

mensagens.
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PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

As entidades devem:

➢ Ter na sua posse os seguintes documentos:

1. Licença de utilização do edificado OU declaração de isenção emitida pela autarquia OU

comprovativo de pagamento e recibo de pagamento das taxas relativas ao título de licença

ou da comunicação prévia.

2. Documentos comprovativos da legitimidade de utilização e da titularidade das

infraestruturas:

• Certidão permanente do registo predial atualizada em nome da entidade;

• OU Contrato de comodato, por um período de 2 anos ou mais, sem cláusula de rescisão

ou reversão nesse período, acompanhado da respetiva certidão permanente do registo

predial atualizada em nome do comodante;

• OU Contrato de arrendamento, por um período de 2 anos ou mais, acompanhado da

respetiva certidão permanente do registo predial atualizada em nome do proprietário.

3. Parecer de aprovação das medidas de autoproteção, OU pedido de parecer sobre as

medidas de autoproteção e respetivo comprovativo de pagamento quando o pedido tenha

sido efetuado há mais de 30 dias, OU relatório de vistoria e respetivo parecer de aprovação

das medidas de autoproteção, OU relatório de inspeção regular relativo às condições de

segurança OU pedido de inspeção regular e respetivo comprovativo de pagamento.

No que se refere aos documentos relativos ao Regime
Jurídico de Segurança contra Incêndios em Edifícios,
sugere-se a consulta da informação que consta nas páginas
9 e 10.

4. Projeto de funcionamento da nova resposta social e da respetiva atividade, do qual

devem constar os seguintes elementos:

• Breve caracterização, identificação e objetivos da resposta social;

• Nome do equipamento, morada e localização;

• Identificação das entidades parceiras;

• Relação dos recursos humanos/pessoal, com identificação de categorias profissionais

e tempos de afetação à resposta social e com a especificação das habilitações

profissionais do diretor técnico afeto à resposta social a rever ou a contratar, no caso

de novo acordo de cooperação;

• Tabela de comparticipações dos utentes/famílias;

• Projeto de regulamento interno;

• Modelo de contrato de prestação de serviços ou de alojamento, quando aplicável;

• Programa de intervenção/plano de atividades.



1. No ecrã Candidaturas e pedidos de acordo de cooperação, clique em Pedir novo acordo

de cooperação para fazer o pedido de um novo acordo de cooperação.

32

2. Leia as Informações gerais e as Condições de acesso.

2

PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

1
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Leia também as Informações e documentos necessários.

3. Confirme em como leu e concorda com as Declarações.
4. Clique em Iniciar pedido.

3

5. Os Dados da entidade são preenchidos automaticamente.
6. Preencha as informações solicitadas sobre o Equipamento onde desenvolve ou irá
desenvolver a resposta social e a sua localização.
• Ao clicar em Nome do equipamento, serão sempre disponibilizados os

estabelecimentos já registados e associados à entidade, devendo selecionar o

estabelecimento onde se insere a resposta social, surgindo automaticamente os
dados sobre respetiva morada/localização.

4

PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

5

6
! O Nome do equipamento

selecionado deve corresponder
ao equipamento onde a
resposta vai ser desenvolvida,
não sendo possível alterar
posteriormente.
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PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

7. Indique a Resposta social relativamente à qual pretende pedir novo acordo de
cooperação.

Caso já exista acordo de cooperação para a resposta social pretendida no 
Equipamento indicado, surge a informação “Já existe um acordo de cooperação ativo 
para a resposta social selecionada. Selecione outra resposta social ou consulte o 
acordo de cooperação em Acordos de Cooperação.”, não permitindo avançar com o 
pedido. 

Caso pretenda pedir um novo acordo de cooperação para uma nova resposta social 
a desenvolver no mesmo Equipamento, deverá entrar em contacto com o Centro 
Distrital de Segurança Social respetivo, antes de submeter o pedido. 10. Clique em Seguinte. 

7

8. Selecione 2026/1/AVISO em Origem do Pedido.
9. Caso selecione uma das respostas previstas na Norma IV do Aviso, a Origem do
Pedido aparecerá automaticamente preenchida. Deve selecionar se pretende um acordo
típico ou atípico.

8

10

9
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1. No separador Acordo indique a Data de conclusão/alargamento da resposta social. A
data a inscrever não pode ser nunca posterior à data de submissão do pedido, sendo de
colocar:

• a data da última licença de utilização do edificado emitida pela Câmara Municipal,
onde se encontra instalada e/ou implementada a resposta social

Ou

• a data de emissão do último parecer técnico, emitido pelos Serviços da Segurança
Social, referente à conclusão da obra e que determina a capacidade máxima da
resposta social.

2. Insira a Capacidade de utentes da resposta social, de acordo com o último parecer
técnico/relatório de acompanhamento emitido pelos Serviços da Segurança Social,
referente à conclusão da obra.

O número máximo de utentes a preencher não pode exceder a capacidade máxima
definida.

3. Indique o Número de utentes a abranger no acordo.
O número de utentes a abranger em acordo tem por base a capacidade instalada e os 
limites definidos no Aviso de abertura de candidaturas. 

PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

1

2

3

Resposta Social Modalidades Capacidade Máxima Limite de Elegibilidade

ERPI — 120 lugares Até 80% dos utentes face à capacidade instalada

Centro de Dia — Sem capacidade máxima definida Até 80% dos utentes face à capacidade instalada

SAD — Sem capacidade máxima definida

Até 125% da média de serviços prestados por utente 

e até 80% dos utentes face à capacidade instalada

Acordos SAD com 80% ou mais de utentes já 

abrangidos por acordo, são elegíveis desde que a 

revisão vise o aumento da prestação de serviços 

contratualizados com os utentes, não podendo 

ultrapassar o valor médio de 100%

Lar Residencial — 30 lugares Até 95% dos utentes face à capacidade instalada CACI

RAI — 5 lugares Até 100% dos utentes face à capacidade instalada

Atendimento Sem capacidade máxima definida Até 95% dos utentes face à capacidade instalada

Atendimento e Acolhimento 20 lugares Até 95% dos utentes face à capacidade instalada

CAARPD

Atendimento e Acompanhamento Social

Atendimento, Acompanhamento e 

Reabilitação Sociais

Sem capacidade máxima definida Até 95% dos utentes face à capacidade instalada

SAVI — Sem capacidade máxima definida
Consideram-se 84 horas por utente/mês como 

referencial médio mensal.

Centro de Apoio à Vida 



No caso de pedido de novo acordo atípico, deve ainda indicar o Tipo de
comparticipação e o Valor de comparticipação pretendidos.
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PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação - SAD

No caso da resposta Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), deverá ainda adicionar a
percentagem de serviços prestados e ter em conta o n.º de utentes a abranger pelo
acordo em função dos limites definidos face à capacidade instalada (ver página
seguinte).

4

4. Em Serviço, selecionar os serviços e respetiva percentagem.
5. Indicar o n.º de utentes por serviço e percentagem.
6. Clicar em Adicionar Serviço.

5 6
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PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação - SAD

Para adicionar utentes a serviços e percentagens já previstas e que surgem já
preenchidos, devem fazer Eliminar em Ações e adicionar o número total de utentes a
abranger pelo serviço pretendido:

Confirme se o Número de utentes a abranger no acordo de cooperação se encontra
correto.

O somatório do n.º de utentes a abranger, em todos os complementos
selecionados, tem de ser igual ao n.º total de utentes a abranger pelo acordo de
cooperação.

No campo Serviço, os complementos a associar são os seguintes:

✓ SAD – complemento utentes a 85%

✓ SAD – complemento utentes a 90%

✓ SAD – complemento utentes a 100%

✓ SAD – complemento utentes a 105%

✓ SAD – complemento utentes a 110%

✓ SAD – complemento utentes a 125%

✓ SAD – complemento utentes a 130%

✓ SAD – complemento utentes a 145%
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PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação – SAD e SAVI

N.º de serviços a prestar a cada 
um dos utentes

Se prestados apenas em 
dias úteis

Se prestados em dias 
úteis e fins de semana

2 serviços 85% 125%

3 serviços 90% 130%

4 serviços 100%

145%5 serviços 105%

6 serviços 110%

Relativamente à resposta Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), o limite de utentes a

considerar é de 80% face à capacidade instalada, com uma percentagem média de

serviços no máximo de 125%.

Os valores percentuais (%) referentes a cada complemento são determinados em função

do número de serviços essenciais prestados aos utentes, por referência ao período

temporal em que os mesmos são igualmente prestados, aos quais correspondem

comparticipações diferentes pela Segurança Social.

No caso de um acordo de cooperação típico de Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), o

valor percentual (%) de cada complemento em SAD é determinado da seguinte forma:

No caso de pedido de novo acordo para a resposta SAVI, além da data da

conclusão/alargamento da resposta, devem ser preenchidos os campos Número mínimo

e Número máximo de utentes a abranger pelo acordo (que não pode ultrapassar o

número máximo de 50 utentes).

Deve também ser colocado o Número de horas mensais a abranger por acordo. O limite

de horas não pode ultrapassar 4200 horas, tendo em conta o referencial médio de 84

horas por utente/mês e o referencial de 50 utentes relativo ao n.º máximo de utentes a

abranger.
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Submeta os ficheiros dos Documentos solicitados no pedido de revisão.

7. Comprovativo da titularidade

Neste campo, deve anexar a certidão permanente do registo predial devidamente
atualizada, onde conste o registo de aquisição em seu nome.

8. Se selecionar a opção Não sou o proprietário do equipamento, deverá submeter os
documentos que comprovem a legitimidade de utilização:

• Contrato de comodato, acompanhado da respetiva certidão permanente do registo
predial atualizada em nome do comodante;

• OU Contrato de arrendamento, acompanhado da certidão permanente do registo
predial atualizada em nome do proprietário.

7

8

9. Projeto de funcionamento
Deve anexar o projeto de funcionamento da nova resposta social e da atividade, do
qual devem constar todos os elementos obrigatórios (consultar página 33).

9

PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação
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10. Licença de utilização

• Licença de utilização do edificado da resposta social, emitida pela Câmara Municipal
competente;

• OU declaração emitida pela autarquia de isenção da licença de utilização;

• OU recibo de pagamento das taxas relativas ao título de licença ou da comunicação
prévia.

11. Medidas de segurança contra incêndios em edifícios e medidas de autoproteção
(consultar informação das páginas 9 e 10)

• Parecer de aprovação das MAP emitido pela ANEPC;

• OU pedido de aprovação das MAP e respetivo comprovativo de pagamento, quando o
pedido tenha sido efetuado há mais de 30 dias;

• OU relatório de vistoria acompanhado do parecer de aprovação das MAP emitido
pela ANEPC;

• OU relatório de inspeção regular emitido pela ANEPC;

• OU pedido de inspeção regular e respetivo comprovativo de pagamento.

12. Após submeter todos os documentos solicitados no pedido de revisão clique em
Seguinte.

10

11

12

PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação
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Preencha as informações sobre o Financiamento.

1. Selecione se “A Resposta social foi financiada ou apoiada por programa ou
medida, de âmbito nacional ou comunitário?”.

Selecione “Não”, no caso da resposta social não ter sido financiada.

2. Clique em Seguinte.

PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

1

2

Nos termos do Aviso, as respostas sociais financiadas pelo PARES, bem como

pelos Programas Operacionais Regionais, no âmbito do Portugal 2020, desde que

tenha sido emitido parecer de prioridade social, e pelo PRR - C3 - Nova Geração de

Equipamentos e Respostas Sociais e a resposta social de Creche, não são elegíveis,

uma vez que já se encontram abrangidas por isenção de procedimento de

candidaturas ao PROCOOP, aprovado por Despacho conjunto da Senhora Secretária de

Estado da Ação Social e da Inclusão e da Senhora Secretária de Estado da Segurança

Social.

Nestes casos deve iniciar um pedido no âmbito da referida isenção, selecionando na

Origem do Pedido 2026/1/ISENÇÃO.
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3. Caso selecione “Sim” deve preencher os dados relativos ao financiamento:

• Origem do Financiamento;
• Programa;
• Medida do apoio;
• Código de Candidatura;
• Ano de aprovação da candidatura: inscrever o ano em que o termo de aceitação da

decisão de aprovação e/ou contrato de comparticipação financeira foi outorgado
entre a entidade e o Gestor;

• Ano de conclusão da candidatura: inscrever o ano em que a obra (p. exemplo, de raiz,
remodelação, adaptação ou ampliação) do equipamento onde se encontra instalada a
resposta social, terminou ou prevê terminar (conclusão da obra);

• Número de lugares financiados: inscrever apenas o número de lugares que foram
efetivamente financiados (remodelados/ a criar) pelo programa ou medida nacional
ou comunitário;

• Financiamento total aprovado: registar a informação financeira do projeto de
investimento nacional ou comunitário aprovado que apoiou a resposta;

• Componente comunitária, Componente nacional e Componente privada: colocar os
montantes financeiros constantes do termo de aceitação da decisão de aprovação ou
do contrato de comparticipação financeira que foi outorgado entre a entidade e o
Gestor.

• Colocar zero quando o financiamento da resposta não teve alguma das componentes
indicadas (nacional, comunitária ou privada).

• Outras observações e descrição de financiamentos anteriores: preencha o campo com
a indicação dos financiamentos anteriores, caso tenham existido.

4. Clique em Seguinte.

PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

3

4
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PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

1. Faça uma Breve caraterização e fundamentação da candidatura.

A fundamentação deve indicar o objetivo principal do pedido de novo acordo de
cooperação e da pertinência do mesmo, podendo indicar, entre outros dados, a capacidade
instalada e o número de lugares a abranger por acordo. No caso de acordo atípico, pode
ainda indicar o tipo e o valor a comparticipação pretendida.

1

2

2. Clique em Seguinte.

Em Resumo, verifique se as informações introduzidas estão corretas:
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PROCOOP – Pedir novo acordo de cooperação

3. Clique em Enviar Pedido.

3

4. Clique em Enviar pedido.

4

Após este passo não poderá alterar o pedido efetuado. Se selecionar o botão

Cancelar, o pedido não ficará gravado, tendo de iniciar a submissão de um novo

pedido.

Posteriormente, obtém a mensagem de que o pedido foi registado com sucesso e

que poderá acompanhar o estado do pedido.

Todas as comunicações 

e notificações relativas 

ao pedido registado 

são efetuadas através 

da Segurança Social 

Direta, pelo que deverá 

estar atento à sua área 

de mensagens. 



Na Consulta do pedido de acordo de cooperação visualiza os Dados do pedido e da resposta 

social.

Para fazer a pesquisa e obter os detalhes do pedido:

1. Selecione a opção Pedidos submetidos, para consultar os acordos submetidos;

2. Preencha um dos critérios de pesquisa;

3. Clique em Filtrar. Obtém os pedidos de acordo de cooperação para o critério de pesquisa 

indicado.

4. Clique em Consultar pedido, para ver os detalhes do pedido submetido.
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1

3

2

PROCOOP – Pesquisa de pedidos de acordos de cooperação

4



➢ E ainda Consultar os Documentos..

46

PROCOOP – Pesquisa de pedidos de acordos de cooperação

➢ Pode Consultar os Dados do Financiamento.

➢ E também Consultar a Fundamentação.



PROCOOP - Informações e esclarecimentos adicionais

GABINETE DE PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA

Av. 5 de Outubro, n.º 175 – 13º andar

1069 - 451 - Lisboa

Contacto telefónico: 300 512 370

E-mail: ISS-PROCOOP@seg-social.pt

www.seg-social.pt

ABRIL 2026
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